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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

34/2022. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Fabio Riva, dispõe sobre a outorga de 

Título de Cidadão Paulistano da Cidade de São Paulo em homenagem ao Desembargador Ricardo 

Mair Anafe e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, o homenageado, nascido em 1959, no Rio de Janeiro 

(RJ), tornou-se bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

turma de 1981. Ingressou na Magistratura em 1985, nomeado para a 5ª Circunscrição Judiciária, com 

sede na Comarca de Jundiaí. Nos anos seguintes judicou em Santa Fé do Sul, Cruzeiro, Mogi das 

Cruzes e São Paulo. Removido para o cargo de juiz substituto em 2º Grau em 2003. Tornou-se 

desembargador em 2008, assumindo coordenadorias e Presidência de comissões. Foi eleito presidente 

da Seção de Direito Público do TJSP para o biênio 2014/2015 e eleito e reeleito para o Órgão Especial 

em 2016 e 2018. Eleito para a Corregedoria Geral da Justiça no biênio 2020/2021. O Desembargador 

Ricardo Mair Anafe é o atual Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo (biênio 2022/2023), eleito 

por seus pares, e tem suas competências jurisdicionais e administrativas definidas pelo Regimento 

Interno do TJSP. Dentre as atribuições do presidente estão a de velar pelas prerrogativas do Tribunal, 

do Judiciário e da Magistratura do Estado, representando-os perante os demais Poderes e autoridades; 

encaminhar, na época oportuna, a proposta orçamentária do Tribunal, solicitar créditos suplementares, 

requisitar dotações orçamentárias e autorizar despesas; receber, e, se for o caso, processar as 

reclamações e instaurar sindicância contra desembargadores, oficiando como instrutor e relator até o 

arquivamento ou a instauração definitiva de processo administrativo; exercer o poder de polícia, 

mantendo a ordem e o decoro no Tribunal; presidir as sessões do Plenário, do Órgão Especial, do 

Conselho Superior da Magistratura e das comissões internas que integre ou a que compareça; entre 

outras. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que reconhece as 

inestimáveis contribuições do homenageado para o desenvolvimento e promoção do Poder Judiciário 

de São Paulo, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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